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"Dispõe sobre o exercício da atividade de
cabeleireiros, manicures e pedicures no
Município de São Paulo, e dá outras
providências".

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

Art. 1° Fica regulamentada, no município de São Paulo, a atividade profissional dos trabalhadores
nos serviços de embelezamento e higiene, composta por cabeleireiros, barbeiros, manicure,
maquiador, maquiador de caracterização, massagista e pedicure, obedecida às formalidades
contidas nesta Lei.

Art. 2° - Para os efeitos desta Lei, é considerado trabalhador nos serviços de embelezamento e
higiene o profissional:

I — que trata de embelezamento capilar, estético, facial e corporal dos indivíduos;

II — que aplica produtos químicos para ondular, alisar ou colorir os cabelos; cuida da beleza das
mãos e pés;

III — que realiza depilação e tratamento de pele; faz maquiagens sociais e para caracterizações
(maquiagem artística);

IV - que realiza massagens estéticas utilizando produtos e aparelhagem; seleciona, prepara e
cuida do local e materiais de trabalho.

Art. 3 ° - A atividade profissional de que trata o artigo anterior somente poderá ser exercida por •
aqueles que preencham uma das seguintes condições:

I - Os profissionais que possuírem diploma expedido por Escola Profissionalizante devidamente
reconhecida pelos órgãos competentes;
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II - Os praticantes das atividades de que se trata o caput, até a data da publicação da presente Lei
e que não possuírem diploma, com experiência devidamente comprovada por meios legalmente
permitidos, com prazo mínimo de três anos de exercício profissional;

III — Tenham formação e treinamento profissional específico, ministrado em cursos promovido ou
mantido por entidades oficiais ou privada legalmente reconhecido;

Art. 4° - O Poder Executivo Municipal fica encarregado da emissão de autorização para exercício
da atividade em seu território.

011	
§10_ Para obtenção do registro o interessado deverá apresentar os seguintes documentos:

a) prova de identidade;

b) carteira de trabalho;

c) atestado médico, que deverá ser renovado anualmente.

Art. 50 - A jornada de trabalho de cabeleireiros, manicures a pedicures será de 8 horas diárias
respeitado o descanso semanal remunerado.

Art. 6° - Aplica-se aos profissionais a que se refere esta Lei, no que couber, as normas constantes
da Consolidação das Leis do Trabalho e da Previdência Social.

Art. 70 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (sessenta) dias a
contar da data de sua publicação.

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias.•
Art. 90 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões fis)ComissõOs pompetentes em 13 de novembro de 2007.

VEREADORA BISPA LENICE
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JUSTIFICATIVA

Profissão milenar, os trabalhadores nos serviços de embelezamento e . higiene
exercem papel importante na sociedade, pois lidam com a aparência das pessoas — no mundo em
que as aparências assumem papel de destaque na aceitação ou não de um indivíduo no
determinado meio social.

A Constituição Federal, em seu inciso XIII do art. 5°, assegura o livre exercício de
qualquer trabalho, ofício ou profissão e faculta ao legislador ordinário o estabelecimento de
requisitos para o exercício de determinados labores, quando envolver, por exemplo, a possibilidade
de exposição a perigo de bens valiosos como saúde, a segurança, o patrimônio e o bem estar dos
cidadãos.

Os serviços prestados por profissionais da área de beleza como cabeleireiros,
manicures, pedicures e afins, não podem ser considerados mais como supérfluos. Eles ocupam um
espaço de destaque na sociedade contemporânea e constituem um setor em permanente
expansão. Suas atividades vão além dos cuidados com a aparência, muitos deles atuam como
conselheiros e são imprescindíveis à manutenção da auto-estima.

A importância deste segmento e a necessidade de valorizar os profissionais que
exercem seus ofícios com eficácia e responsabilidade nos salões de beleza. A regulamentação
desta profissão reconhece e incentiva o bom exercício das atividades, assegurando a população
que os serviços sejam prestados de acordo com as melhores práticas profissionais, tanto do ponto
de vista estético quanto ao higiênico. Cabe ressaltar que as categorias em questão são
responsáveis pela manipulação de produtos químicos que, se usados incorretamente, podem até
por em risco a saúde dos clientes. Da mesma forma, a utilização de instrumentos como tesouras,
navalhas e alicates requerem desses profissionais cuidados especiais quanto à esterilização e
manipulação. Por utilizarem estes produtos como instrumentos de trabalho esses profissionais
carecem de formação adequada, da fiscalização de órgãos para o exercício profissional, e terem
sua profissão reconhecida e regulamentada na forma da Lei. Ademais, o manuseio de produtos
químicos, de objetos pontiagudos, o desempenho de tarefas relacionadas à procedimentos de
higiene e profilaxia devem estar cercados de um mínimo de cuidados a exigir um conhecimento
básico que evite danos à saúde, segurança e bem estar da coletividade.

Não se trata de um pleito corporativo, mas de uma necessidade social que vem ao
encontro de um imperativo de proteção à sociedade do mau exercício profissional que pode afetar
seriamente a sua incolumidade física e estética, cuidando, obviamente, de não estabelecer
reservas indevidas de mercado.
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Assim sendo, proponho a criação e exigência de tal certificado de
qualidade com o intuito de valorizar o trabalho responsável e qualificado e, claro, contribuir para
inibir a informalidade no setor, que prejudica aqueles legalmente estabelecidos.

É, portanto, um dispositivo importante, que ampara e reconhece a relevância
desses ofícios, protegendo, sobretudo, os bons profissionais da área e garantindo ao cliente a
qualidade sobre o serviço contratado, abalizando os estabelecimentos que estão em conformidade
com a exigências e normas profissionais e higiênico-sanitárias.

Sala das Sessões às Comissões competentes em 13 de novembro de 2007.

VEREADORA BISPA LENICE
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa .e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), bem
como no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do assunto constam:

- LEI N° 6958/1966, que dispõe sobre a concessão de licença para funcionamento dos
salões de barbeiros, de cabeleireiro de senhoras, das respectivas escolas profissionais, e dá
outras providências;

- LEI N° 10.762/1989, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de meios profiláticos
pelos Institutos de Beleza, barbearias, manicures e estabelecimentos similares, no âmbito
do Município de São Paulo;

- LEI N° 11.436/1993, que obriga o uso de aparelhos de esterilização em Institutos de
Beleza, Barbearias, Manicures e estabelecimentos similares, e dá outras providências.

- PL 409/2000, de autoria do nobre Vereador Jooji Flato, que dispõe sobre o exercício da
atividade de cabeleireiros, manicures e pedicures no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

Registre-se que as Leis n° 10.762/89 e 11.436/93 foram consolidadas no PL n° 111/2007,
que trata da consolidação da legislação municipal referente à saúde.

Ressalta-se que o PL 409/2000, acima mencionado, foi aprovado em 27.11.2003 e recebeu
veto total do Sr. Prefeito, ainda não deliberado por esta Casa de Leis.

Seguem com a presente informação, as íntegras do projeto de lei e das leis mencionadas.

São Paulo, 22 de janeiro de 2008.

'T

Raimu	 :atista
Procurador Supervisor do Se of de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 10§.926

PaJácio Anchieta- \Áaduto Jacarei, 100 Wao Paulo - S D CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.glgov.br
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(...rublicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,f, 2Fetaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 7 de outubro de 1966.
'Diretor, Adriano Theodosio Serra.
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Tabela "A" anexa à Lei n.o 6.957, de 7/10/66 — Cargos de Chefia

Provimento	 Obs.

Na forma da Lei
n.o 4.452, de 29 de
janeiro de 1954, den-
tre os titulares da
carreira de Instru-
tor.

Chefe de Sec. de Contab. 1 Padrão "U F. 4"

Tabela "B" anexa à Lei n.o 6.957, de 7/10/66 — Funções Gratificadas

Preenchimento

• Designação pelo
Diretor, entre ser-
vidores municipais,
na forma do artigo
30 da Lei n.o 6.882,
de 18 de maio de
1966.

LEI N.o 6.958, DE 12 DE OUTUBRO DE 1966 •

Dispõe sôbre concessão de licença para
funcionamento dos saiões de barbeiro,
de cabeleireiro de senhoras, das res-
pectivas escolas profissionais, e dá
outras providências.

Manoel de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São Paulo, de
acôrdo com o disposto no parágrafo 4.o do artigo 21 da Lei estadual n.o
9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 	 •

Art. 1.o — A concessão de licença para • funcionamento dos salões de
barbeiro, de cabeleireiro de senhoras e de escolas profissionais para barbei-
ros e cabeleireiros fica condicionada à apresentação, pelo proprietário ou
responsável, de prova de habilitação profissional, nos térmos da legislação
federal em vigor, bem como, ao cumprimento das demais imposições legais.

— 675 —

Art. 2.o — Os atuais estabelecimentos que estejam em desacôrdo com o
•

disposto no artigo anterior deverão satisfazer as exigências nele estatuídas,'
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, sob pena de cassação dos respectivos
alvarás de funcionamento.

Art. 3.0 — —Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de outubro de 1966, 413.0
da fundação de São Paulo,. O Prefeito, Manoel de Figueiredo Ferraz —
Respondendo pelo expediente da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos,
Fernando Guedes de Moraes — O Secretário das Finanças, Francisco de
Paula Quintanilha Ribeiro.

Publicada na Diretoria do Departamen to do Expediente e do Pessoal, da
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 12 de outubro de 1966. —
O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 	 •

LEI N.o 6.959, DE 12 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe Obre o recolhimento anteci-
pado do impOsto de transmissão de
propriedade imobiliária "inter-vivos",
e dá outras providências.

Manoel de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Cámara Mu-
nicipal, em sessão de 28 de setembro de 1966, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:

Art. 1.o — Fica facultado ao compromissár io comprador e ao concessio-
nário, ainda que esteja quitado ou vencido o compromiss o, recolherem, por
antecipação e pelo valor do imóvel ao tempo do compromisso ou da cessão,
respectivamente , o impôsto sôbre transmissão de propriedade Imobiliária
"inter-vivos", desde que o façam durante o último trimestre do corrente

e,Xercício.
ã 1.o — O recolhimento do impesto na forma desta lei dependerá da

exibição da escritura de compromisso de venda e compra e, quando lavrado
por instrumento particular, do contrato de compromisso ou de sua cessão
averbados, na época, na Recebedoria Fiscal.

ã 2.0 — Quando o compromisso ou cessão se referir apenas a terreno
posteriormente 

edificado pelo compromissário ou cessionário, exigir-se-á, tam-
bém, no ato do recolhimento antecipado do impôsto, a apresentação do al-
vará de construção, planta aprovada ou auto de vistoria ("habite-se").

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Municíp
io de São Paulo, aos 12 de outubro de 1966, 413.0

da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Manoel de Figueiredo Ferras —

Respondendo pelo expediente da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos,
Fernando Guedes de Moraes — o Secretário das Finanças, Francisco de

Paula Quintan ilha Ribeiro — O Secretário de Obras, José Meiches.

Denominação e Lotação	 Quant. Remuneração

Chefe de Secção Técnica 1 Padrão "U F. 3"

Idem, dentre os
titulares da carrei-
ra de Contador.

Obs.

•



54

Folha

Proc. r•-,-1°,

Ç.Atienza

10.869

Lel 1° -4 6 2-•	
L21.e .......

DO M	
/Pgag

knex. ao Proc. 3
PL..

..... ..

Lutor	 .	 O

I

5.Liití-‘37;'-'1'(-7-:"7:6-2.'1-, D-E.44'd',..:D'E'''R-6-idUãO-13E'ÃI:9".8.9'.2-.:'"':"."1:"'L,,,1:. á"' P'... ri,
•(Projeto de, .:Lei ,u9 n9 151/89 .do_ .,yereador -saiter. Feldman) .- -: .• .. _.,-, ..¡-,•> ........1,..,...y,:-Fi.:- ; 2. ; ,1> Ga ,.,... , ,,, 4.;.,:- ;.• -,,......to ,,,,.. al,,...a.e. ,-s ,,. ", --.

c...•!•!;Ii., :i'-f i..li t, x • z412ispoe'':.'sObre.'.e.:;qh.ri' çeti5r' l' edadeàleskItilize,,
•-• -.A..... 'ti i•:.- - ,- .!.. .. ç'domeiom. p o a cosn'..pelow,vaustitiv=,:':;

=,:,....,-.•:•;•",,,-,,,,,•-•'-::;:f. ...:_nritiSfs-.de!Beleze,',,-.bartrearies;',isanieurea:"C es,,,,
: , .,. :tabelecimentoeisinirsieá',:TnWàiábito ido•MiTrn

.-- .r..: ': • 0..:;. : n -'- . Pni- Ol.FiO ?sIsãO-1..,P-aiii:o.:,-..,. z.- -:..:-.. -:= .:_:. .. : 'i. ' ._ •,-;

irniiiáliwid ;áffiRMieg- 'ciiiiáiiiráxiaii'Ce=p4k'at'c',=.';-'64- ,eJi'i- er"-il
sando- .(Tas •,etr_ibuiçgs,- gueWie ,..sao;cortferidasiRor.,„&e.4_r .j.,<i--

OICio' ziolciro kle- FieFei'CO',6 -.MiirãáTis'iõ'. ci?"É): -.: ...fiá.u.1.0
u 1

-.È4:,jf4-kkri!ffl,". pãinãta .,t4tiiiii '1,i4.1.,';-,:ear,› gO '2.,de '3;:iié...otitii.
- brof.. ,le-;2989-,-' jieèretou'.e l en;.ProrsuljE'. a'4'segul.nte- 2ei .: ::' •. _•—,..--;

. ,,7'-_-;‘,4.1:, gg...i.:•.:.,, Art.-1_29 -;,u0a InatItutost-de.ffieleza,,,barbea,,1
• ' idaS; -,;nanieures e3restetielecinentos --si.s.1.1.a.res5;':._deverãO-Veé:

1-,.1.1.siir:,-,:robri..gatoriamente-„norVizabitE,dcOlunrcipiix -xle; SãO --Pau,

t; lo~,e . ..~iiinOn.:eguipanentosiw~ enter/31,4çao., •'•:‘
_cle?'~teiii er uterisliirtk• iieçesnãr'ipsja,'. iva'f.-funçao:',_-_•.q'

[ .-• 7. '027., • a.':,. ,.. ,:,..: , :Art. 29 4-.1„pnia,-efe £tir:zlice diisPosto no.,arti4:.
go 1.9,~ ebliiitarlábri.gatoriásbente, ;.,.~ •.produt:en, --gu/ -i.,

" . .ial.ei5s- ;e ,..,Ogilipaisentrinintiliárofein: --. i • t: ...', ..- ..A.t.t . c: ,...-.;.... :..''...,r...;z•
.• ' • ".'":.-.'', •, - . -- i. 4."-iLlebol,friblinsii;'?tr_f-W'Siin,,,brà • .71-- ...,,.5...... t

: : . t t;.'.• -ti- _•: -,-.?gr_gg. litiPEtelorito ide-,fts6diotfa'4.1P:', ',..,.> P IZ-:
, n117" i .,--.",.; G lu tara/de f.dtk ar 26'77- •'.'-.1•.="IP•ittt=2*2•!.-.2.,:,r-',..
' -.-14- '• , •-•, -,',W, P-'-'-/I'çifi, eicrifienedio4ao ----,:rOluízies ft , 	 Ála--vu:

, ..„.-,.....'.. r '.... ; • ,-.,--.! -At.,...::!Bethairja,ra20-;25% rsz-_- rbs•-•mang 01...z-si: :.'.
ir. .........:Z 'i It. • '"	 gstí/fa-i. n2:21 5.n. rj01.attiplik F; 2.-»..,,,,,,k.'_•eti!d".

, i. s4.5_ -:-;•."..;..-• - ..,:- k, vrra-,.. , :.Aütistia-vei:. •..•.-1.7..•.:.-ts' e:5 'aia' o j,,Lon • ,ene3 .1.,.
.,'.. •	 /-1,-' 171 ;lieriela :cle,riiréesão.:1=41-x~,.'4"-m.•"5'";1":.D.,:r

•''.....c•&,...'-'G' r ' • i !' ' - ,§1.9 -'6-,iftflit..iikó=!liedééã ta`C-Oliie-r1SW.ret
'esstek11. 3 ".zeio'4'.3inarqiirÉ''tiin"dan -ineids •?disp6iites 'fiesi't•-fsfér....

SOS,,ke-,II . a -VIII;-:.0-éste • airtfib....•:...31 '''?' P'-'wl . •- :-•':- 1.211 :• '-fP£4tt I
••=1,2!---...-1'.--- '`.2 t;..=• §--,29-'e-t-.Pitrá-liif=iiièrsá. aé-kriIi' Nr;ros Álg. ái.•-•>'. 	 :i f f ,,,',:', .	 1) .,.:: ., .L .".: ja..-.7.--0: , .:L, • ..--. 'Z'S. 4.MJ -E -
irioi'. devei-ie . 'obser--4r;lie:-115r*encr0•30. tainiitimPige 92, imersao2:-...
•dos.....1~rytáiá, e-étenellip‘inutilizacios: - . ' •*--.4,-,; l'..',-;.'":-'

§ 	 '-Per. s.:.Ps?.1.nCielda-.;vreN.if t .ielierie-;. 1
..olin:eia.•-o....pro2cetifiserit`o-,iiena'.t.,•:".".;..:".„`-`:.-- -_.:-. • ._ . •,_. =.' --- z'_--', :

t.'f ::::"' '' ,, ". . . ..: :.§- 49*, -rfare".Wieciso.'ffiX-qeirer2.4,otiate24.?..•
I . ver SÀOh.n5ilização. ¡kir, pela:mentis '30	 nitaii'Vteónit:É.,a
' :ture' de u	 ..m] C. 	, ' -, - '  .	 _ ...- -	 ...: • ,	 Art: 39 - POderao, ser 'utilizados .: Outros rf.
,produtas	 cos ou -equipamentos', desde " çiii- de cámprova
-:de-vição.'prõfilittiCa é guandO' -àiiiilares' ao'. disposto no aí.' ."

1 
tigo-29-?••----'^'''''- -'2.'.-..";•••-',.,•, .'".. ..	  

'	 1	 .^	 ..:-	 .	 .• . Art. , 49 - 7 A -não onsei-VãScia do disposto
nesta lei implicará eiii - ii:n1 ,..t.I del.soardo,Cen ,:n - , legislação,-
r vigor.

-... ,' . • .Art.-..p9:-j 0-:"Eiectitivo-l'équlailenterã''' .,
presente lei 60,‘ (sesSentra) •kliãà jg:conier de, sua- publica-

Art. .69 'Este lei eheieri Oe- Vigor - na
daita .,de 'sua 'ptiblic.ção^ reVOgadas,,as • disposições • em7-con-
trãre.	

t	 Lt--
1.~It'A- DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,, aos 20 de ' Outubro de "-
i989,-136 da!'. f-finaa"sUpélsãb'fàik.611¡;41)M
LUIZ EDDARDO:!RODRIGIT-Eg- GRAENDALGH;'‘iICE-PREFEITO EM EXER-

if
ÇÍCIO	 J;

eLIO PEREIRA DICCIDO;TSV6-ietãi-icild'eérNegacios JuridicoS
MIA 21.STONIO iCHAIR7 Secretãrfe das Finanças •, '• • -
ALDAIZA DE OLIVETRA .Ft5

- •	 -
.. .	 .	 „	 . ...	 ..

;.: , 1.1212 LD,13A8DO .AlktEIDA, ali/TI ,:„Benoondendo-.6e16 . - :...ErOediente 1
, dk'S	 e'eefetari_ difis'~ei-O?,-;-EiçtfalirdfilSP,i'O:'"„
g' Publicada' na' SéCristarra- db"tOV'erlig .31tinféial :,"''`e7s.".20'-dt : 1„ dutuiiitti .; ....-ãèbi989,-.a.... lt n.>,:,:r..../ qt... ;,-..," 43 , ...e , ,......,•.:. --, ,.. g e .....z.-...• .._ ,
•Jorst 'torrARD:O*,:krAirONs • Wiii`oZi:ri lâtir-iiV,ie.dgie'' ' i.i -1-;-: .' -.
r cinal

i
.,"-„ • '' `.- : :•.•• ,.i.s..•,,,-,k...,,,S431.er ....,a, ,,, ,

.. ,.."*"	 ' -‘	 '2'; 3/- •-fli,:.-~3?•1 Pri-'.;',•31/7'..1 .i0g
i



Cla C.Atienza
. 10.869

Folha
Proc. Ri°

-

LNT N2 11.436 DR 12 DR NOvEMBRO 
(Projeto de Lei n 2 08/93, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Obriga o uso de aparelhos de esterilização
•

em Institutos de Beleza, Barbearias, Mani
cures e estabelecimentos similares, e da.
outras providencias. • 	 '

SóLON BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no car
go de Prefeito do Município de Sao Paulo, usando das atri
buições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de outu
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei.:

Art. 1 2 - Os institutos de Beleza, Barbea-
rias, Manicures e estabelecimentes similares são obrigados
a utilizar aparelhos de esterilização de instrumentos e
utensílios necessarlos a sua finalidade.

Paragrafo uniço - O não cumprimento 	 do
"caput" deste artigo implicara no fechamento do estabele-
cimento, pelo periodo de 30(trinta) dias e multada 	 50
(cinquenta) Unidades Fiscais do Município - UFM.

Art. 2 2 - O Executivo regulaMentará a pre
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da clã
ta de sua publicação.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na da •
'ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,. soá. 12 de noventa°

de 1993, 440 2 da fundação de São Paulo..
SóLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios
Jurídicos

' CELSO ROBERTO PITTA DD NASCIMENTO, Secretário das -Finanças
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das AdministraçoeS ~anais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em de
novembro de 1993..I EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

•

•
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PROJETO DE LEI 409/2000

do Vereador Jooji Flato. 	 -

"Dispõe sobre o exercício da atividade de cabeleireiros, manicures e pedicures no Município de São Paulo, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - A atividade de cabeleireiro, manicure e pedicure, no Município de São Paulo é oficializada segundo
as disposições desta Lei.

Art. 20 - O Poder Executivo Municipal fica encarregado da emissão de autorização para exercício da
atividade em seu território.

Art. 30 - As referidas atividades profissionais somente poderão ser exercidas por aqueles que preencham
uma das seguintes condições:

a) Formados por escolas profissionalizantes oficiais ou privados, reconhecidos na forma da Lei.

b) Formados no exterior, com certificados de conclusão revalidados no Brasil.

c) Atuando no exercício da profissão, à data da publicação desta Lei, há, pelo menos, 2 (dois) anos,
comprovados através da Carteira de trabalho e Previdência Social ou declaração do empregador com firma
reconhecida em cartório.

Art. 40 - Para obtenção do registro o interessado deverá apresentar os seguintes documentos:

a) prova de identidade

b) carteira de trabalho

c) atestado médico, que deverá ser renovado anualmente.

Art. 50 - A jornada de trabalho de cabeleireiros, manicures a pedicures será de 8 horas diárias respeitado o
descanso semanal remunerado.

Art. 60 - As condições de trabalho e de remuneração serão tratados entre os sindicatos oficialmente
representativos da categorias dos empregados e dos empregadores.

Parágrafo Único - O acordo firmado entre estes órgãos prevalecerá durante o período estabelecido de
comum acordo.

Art. 70 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
data de sua publicação.

Art. 80 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas orçamentárias
próprias.

Art. 90 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n o 409/00

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 30/11/2007
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Tião Farias
Vereador

17- RELCOM
17- 0100/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
PI786-07 a

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

16 - PAR
16:0368/2008 ,	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 786/07.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Lenice Lemos, que visa
regulamentar, no município de São Paulo, a atividade profissional dos trabalhadores nos
serviços de embelezamento e higiene, composta por cabeleireiro, barbeiro, manicure,
maquiador, maquiador de caracterização, massagista e pedicure.

Em que pesem os nobres propósitos da Vereadora autora o projeto não reúne condições
de ser aprovado porque esbarra nas disposições do artigo 22, inciso XVI da Constituição
Federal.

Com efeito, o artigo 22 da Constituição Federal, ao tratar da competência legislativa
privativa da União, reserva-lhe a iniciativa de legislar sobre organização do sistema
nacional de emprego e condições para o exercício de profissão.

Por fim, cumpre observar que já tramitou nesta Casa projeto de Lei com objeto
semelhante a este, o PL 409/2000, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato, vetado pelo
Executivo por estas razões acima expostas, mas com o veto ainda pendente de
apreciação.

Ante o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE.



, SOLUG .i	 •c,

RECEBIDO SGP-21
Em en /0‘, I O
às	 /5 . 1 5(0	 horas

Seguem j 'unii-ido(s) nesta data,
docuin..nto(s) e folha de
informação rubricado(s) sob

n°  :5  1 b cx. X5 

Em  051 01 / 2£02._

Lizia Oshiro
Técnico Administrativ

RJ= 11.020

,

PiL)rv..,!') rio DIÁRIO OFICIAL

	2 /	

•- 	 IDG

I n . 	

rantaraz.e7,47=4:=nr.~a~~-

À S GP-2 1 1

•

Sã2 P211!3, .2 S-/ n-t /

:	 -•

7/.



CiUdARA MUNICIPAL DE

SAO PAULOSAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Folha n° 	 I
do processo n° 0 N '''.50(:)-t'

Lizia Osi-i-iro
Técnico Admisistrativ5:),

RF 11.020

São Paulo, 29 de abril de 2008.

Memo SGP - 2 n° 15/08

À Nobre Vereadora

Lenice Lemos (PTB)

O PL n° 0786/2007, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30

(trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

a

ÂNGELAn5bRDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Y 9



Folha n°	 14
do processo n° 0\ -.136 °

Lizia Oshiro
Técnico A dm inistrativ

RF 11.0'20

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereadora Bispa Lenice Lemos

RECURSO _ fac
Ref. ao P.L. 0786/2007. 	 000zoos

RECORRO ao Egrégio Plenário, na forma regimental e
tempestivamente, conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno da CMSP, do
Parecer exarado pela Douta Comissão de Constituição e Justiça que conclui pela
ilegalidade do Projeto de Lei 0786/2007, o que faço pelas razões de fato e direito que
oportunamente apresentarei em defesa oral no plenário.

São Paulo, 29 de Abril de 2008.

VEREADORA LENICE LEMOS
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Lizia Oshiro
Técnico Administrativo

RF 11.020



Papel para informação, rubricado como folha n° •

do ?processo n.° 01 -  4-9-gn 	 de 2007	 05/01/2009	 (a)

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Azia
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lu
Supe

[dê Alrfieida Leite
isora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

*Angela BAn Andreoni —
Secretária d A oio Legislativo

SGP - 2
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICA ADMINISTRATIVO
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